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MIMSTÉM0 DA FAZENDA
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Satz-são de .22	 j'gnho de 19	 ACORDÃON°

Recurso n° RP/303-0.193

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: AGÊNCIA MARÍTIMA SINARIUS S.A.

FALTA OU EXTRAVIO DE MERCADORIA IMPORTADA:
parâgrafo ünico do art. 19 do Decreto-lei
n9 37/66. Na hipótese de ser conhecida e
apurada a falta em ato de "conferóncia fi
nal de manifesto" (Decreto n9 63.431, de
16.10.68, art. 25) toma-se como referóncia
para calculo dos tributos devidos (conver
são da moeda estrangeira e aplicação	 das
allquotas tarifãrias) a data da 	 aludida	 í
conferóncia. Atualização do valor pecuniã
rio das penalidades fiscais (arts. 105 do
C.T.N., 110 do Decreto-lei n9 37/66 e 	 99
da Lei n9 4.357/64) não constitui agrava
mento penal, devendo-se aplicar o valor v"
gente à. poca do lançamento.
Recurso Especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao Recurso Especial.

Vencidos os Conselheiros Euvaldo Carvalho Silva, Enila Leite de Frei
/ -)tas Chagas e Randolfo Henrique de Souza Neto /7

/.)

LSala das S4sestí . , ,F), em 22 de junho de 1981.
-

MADOR-O $~	 EZ	 PRESIDENTE

• ALMÀ	 RELATOR
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f)	 iiADHE'L** BA TóS DE CARVALHO	
PZ.1.2gtAji%)\,(9111"rALr-

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0845/051.842/81

RECURSO te: RP/303-0.193

ACÓRDÃO N.°: CSRF/03-0.352

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: AGÊNCIA MARÍTIMA SINARIUS S.A.

RELATÓRIO 

O aresto recorrido - Acórdão n9 19.941 (fls. 34/

38), proferido no julgamento do Recurso n9 96.707, pela 	 Tercei_
ra Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, baseou-se no se_
guinte voto vencedor:

"A recorrente levanta preliminar de nulida
de da decisão da instância "a quo", pois teri-a-
ocorrido cerceamento de defesa. Não acolho a pre
liminar arguida, eis que se encontram no proces
so todos os elementos necessãrios à defesa dos
interesses da parte, que desenvolveu ampla argu
mentação. Ainda mais, a tese discutida não ques
tiona ma-teria de fato.

Discute-se no presente processo a data de
referência a ser tomada para o cálculo de impos
to de importação e penalidade decorrentes de far
ta de volumes apurada em conferência final de mrj._
nifesto.

g matéria controversa no âmbito administra
tivo, o que se reflete nas várias correntes que
se formaram e que passaram a influir nas deci-
sões desse Colegiado, conforme as composiçOes das
Câmaras julgadoras dos litígios fiscais versando
o tema.

A discordânc4A prende-se, fundamentalmente,
à fixação do momento em que ocorre o fato gera-
dor do tributo. r
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Em numerosos casos idênticos ao ora em jul
gamento tenho expressado voto no sentido de que
o fato gerador se materializa no momento da en
trada da mercadoria estrangeira no país, confoF
me prescreve o art. 19 do Código Tributário Na-
cional. Quanto à mercadoria em falta, ocorre o
fato gerador ficto previsto no parágrafo único
do art. 19 do DL n9 37/66, também naquele momen
to. Por outro lado, os artigos 143 e 144 do prI
meiro diploma legal citado reportam o lançamento
à data de ocorrência do fato gerador, ficando as
sim determinado que o dólar fiscal e alíquotaJ
tarifárias a serem utilizados no cálculo do cré_
dito tributário são os vigentes na mesma 	 oca-	 .
sião.

O art. 23 e parágrafo do DL 37/66 não dis
crepa de entendimento acima exposto, já que na
chegada do navio tambem se verifica o conheci-
mento da falta: as autoridades aduaneiras rece
bem o manifesto com a relação das mercadorias em
barcadas e os boletins de descarga da concessíJ
nária do porto, acusando os volumes que foramdeã
carregados e as faltas e acréscimos. Nesse momeriT
to estão aptas a realizar a apuração das irregu-
laridades, não se podendo res ponsabilizar tercei
ros se esta só se efetiva anos depois, embora
com base nos mesmos documentos citados e em poder
do Fisco.

A este enfoque acresce, no caso "sub judi
ce", outro aspecto: trata-se de navio aportado em
Santos após a data de 23.06.75, quando foi pu
blicado o Ato DeclaratOrio n9 0800/125, da Supe
rintendência Regional da Receita Federal, 8a. re	 :--
gião, que introduziu a sistemática de controle de
manifestos de carga atraves de processamento ele
trOnico de dados. Os itens 6 e 6.1 do Ato deter
minam ao importador a apresentação da DI e de
uma DI pro-forma, cujo simples confronto eviden
cia a mercadoria em falta.É declaração prestada:
diretamente ao Fisco e não há como pretender des_
conhecimento da irregularidade.

Reportando-se o lançamento à epoca da des
carga, cumpre-se o disposto no art. 60 do DL n.:)".
37/66, que limita a responsabilidade do transpor
tador à indenização do montante que o importador
deixou de recolher em consequência de dano ou ex_
travio.

A recorrente insurge-se, 'cambem, contra a
atualização da multa fixa por volume acrescido, 	 ._
prevista no art. 59, inc. VI, do DL 751/69 no va
lor de Cr$ 50,00. Adotando entendimento análog-o- 7

(/'ao acima exposto, considero que deve prevalece 4A

,
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o valor originário, vigente à época do fato gera
dor.

Face o exposto, rejeito a preliminar de nu
lidade da decisão recorrida e, no me- rito, dou prj
vimento ao recurso".

O acórdão está assim ementado:

"Conferência final de manifesto. O fato gerador
remonta à época do estabelecimento de controles
pela administração aduaneira, pelos quais toma co
nhecimento dos fatos imputáveis. Recurso provi=
do".

O minucioso recurso do ilustre Procurador da Fa

zenda Nacional junto àquela Câmara (f is. 40/58) que leio na inte

gra, pode, entretanto, ser resumido nas seguintes linhas mes-

tras: 1) quanto à data de referência para exigência de tributos e

respectiva base de cálculo, no caso de falta de mercadorias veri

ficada em conferencia final de manifesto, é a da representação a

que se refere o art. 25, § 19 do Decreto n9 63.431/68, que deve

prevalecer, conforme já copiosa jurisprudência desta Câmara Supe

ror, embora o ilustre recorrente manifeste sua preferência pes

soal pelo declarado na Orientação Normativa Interna n9 15,da Coor_
deflação do Sistema de Tributação, fixando o marco temporal para

aqueles efeitos na data em que o responsável for intimado a reco

lher o que for devido; 2) a Segunda Câmara do Terceiro Conselho

de Contribuintes, ao julgar recursos abrangendo a materia de con

ferencia final de manifesto, de sua competência originária, consa_
grou o entendimento de que a alegação baseada em dispositivo do

Ato Declaratório n9 800/125/75 (item 6.2) da Superintendência da

8a. Região Fiscal não pode ser acolhida, por achar-se o mesmo der

rogado pelo item IV do Parecer Normativo n9 56/77 da Coordenação

do Sistema de Tributação, o qual se sobrepõe ao referido ató de

claratOrio, de caráter administrativo limitado à DRF em Santos,

enquanto o último tem força interpretativa da legislação tributa-

ria constituindo-se em norma complementar dela (art. 100 do Códi-

go Tributário Nacional), 3) a antiga Instância Especial 	 decidiu

reiteradamente que no caso de mercadorias estrangeiras 	 faltan-	 --
tes na descarga respectiva, os 	 tributos incidentes sejam cal -, -

culados segundo os índices vigorantes na data da conferencia f',/
fr-

: 	 --if\,
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nal do manifesto; 4) ademais, no caso em espécie, não consta que a

importadora tenha tomado as providencias firmadas no Ato Declara

tório 0850/125/75, nem de outra forma cumunicado o fato ã repar

tição, o que poderia ter feito, na oportunidade, a transportado-

ra, com base em seus registros de descarga; a falta foi somente

conhecida, como nos demais casos, no curso rotineiro da conferen

cia final do manifesto, quando então procedeu-se a sua apuração.

O ilustre Procurador faz, ainda, consideração so

bre o valor da penalidade do inciso VI do art. 59 do Decreto-lei

n9 751/69 a ser exigido, ;:entendendo deva ser o atualizado pela

Portaria MF n9 39/79.w I

É o r- .tório.',/'-
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_

VOTO ,

Conselheiro PAULO DE ALMEIDA, Relator:

1

O assunto do recurso especial já ó tranqüilo nesta

Câmara Superior, a partir do Acórdão n9 CSRF/03-0.003, como bem

observou o douto Procurador do Contencioso Administrativo, no sen-

tido de que a data de referência para a conversão da moeda estran-

geira e cálculo dos tributos devidos, no caso de falta de mercada-r

rias manifestadas, e a da conferência final do manifesto - pro-

cedimento administrativo previsto na legislação aduaneira especifi-
 .

camente para a apuração de faltas ou acrescimos de volumes constan-

tes dos conhecimentos arrolados naquele documento, executado deli-

berada e sisteMaticamente pelas repartiçOes interessadas, mediante

rotinas adequadas.	 .

.	 ,
• Inadmissível, portanto, a pretensão de que a autori-

dade aduaneira toma conhecimento daquelas ocorrências pelo simples

fato de que são anotadas na descarga do navio. Tais anotações se-

rão naturalmente levados em consideração, mas no momento oportuno,

dentro das rotinas de serviços da repartição, quando os papeis dos

navios são 'propositalmente examinados para os diversos controles

fiscais necessários.

_
A não ser, ó claro, que, por qulquer outra forma,

inclusive comunicação expressa do responsável, seja efetivamente •le'

vada ao conhecimento da autoridade competente a irregularidade cons

tatada-oque, porem, não ocorreu no caso do processo, como salien-

tado pelo ilustre Procurador recorrente, ao discutir a significação

do Ato Declaratório n9 0800/125/75 da DRF em Santos.

Quanto à penalidade do inciso VI do art. 59 do De-

creto-lei n9 751/69, entendo que o valor a ser exigido ó o atualiza_
do pelo referido	 ato ministerial , por não se tratar de a rlrava- --

---
ção mas de simples correção monetária de seu valor or ; ainário, o

qual não implica 
4

lám mejoração efetiva mas em nova tradução monetá-

r ia do mesmo. tj'\\ / j)
\ `\ o.,%(	 '
\\ , _,

s 'V	
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Do 4,u —assim„ ...sx'-ento ao recurso especia,

EIDA - • --TOR
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